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Resumo: A heteronormatividade é composta por práticas e normas sociais que concebem a 
heterossexualidade como a única orientação sexual natural e normal. Os reflexos dessa visão 
de mundo implicam na discriminação e exclusão das múltiplas maneiras de expressão da se-
xualidade. A partir dessa perspectiva, surge a expressão coloquial “LGBTfobia” para designar 
a ocorrência de um conjunto de preconceitos e violências sofridas pela população LGBTQI+ 
em diversos contextos, sendo que estudos indicam a ocorrência deste preconceito também 
no espaço clínico. Assim, o presente trabalho buscou explicitar a ocorrência do preconceito 
dentro do contexto da psicologia clínica, a partir da compreensão da cultura, e em destaque 
a religião, como variáveis que estariam relacionadas a esta ocorrência. Concebe-se que os 
profissionais da psicologia estão inseridos em uma cultura heteronormativa, calcada em prin-
cípios religiosos, e muitos de seus comportamentos podem estar em função da manutenção 
desta cultura, mesmo em um contexto dito terapêutico, podendo-se, então, compreender suas 
ações como LGBTfóbicas. Esse estudo pode contribuir para uma maior visibilidade acerca da 
problemática, fomentando discussões sobre e, consequentemente, contribuir para a diminui-
ção da vulnerabilidade da população LGTBQI+.
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Abstract: Heteronormativity is composed by social practices and norms that conceive hetero-
sexuality as the only natural and normal sexual orientation. This worldview implies discrimi-
nation and exclusion from the multiple ways of expressing sexuality. From this perspective, 
the colloquial expression “LGBTphobia’’ arises to nominate the occurrence of prejudices and 
violence against the LGBTQI + population in several contexts, and studies indicate the occur-
rence also in the clinical space. The present work aims to explain the occurrence of prejudice 
within the context of clinical psychology, from the understanding of culture, and in particular 
religion, as variables that would be related to this occurrence. It is conceived that psychology 
professionals are inserted in a heteronormative culture, grounded on religious principles, and 
many of their behaviors may be in function to the maintenance of this culture, thus making 
LGBT phobic actions. This study can contribute to a greater visibility about the problem, fos-
tering discussions about it and, consequently, contribute to reducing the vulnerability of the 
LGTBQI + population.

Keywords: LGBTphobia; LGBTphobic behavior; Clinic; Religion; Culture

Resumen: La heteronormatividad se compone de prácticas y normas sociales que conciben 
la heterosexualidad como la única orientación sexual natural y normal. Esta cosmovisión 
implica em la discriminación y exclusión de las múltiples formas de expresar la sexualidad. 
Desde esta perspectiva, la expresión coloquial “LGBTfobia” surge para designar la ocurrencia 
de un conjunto de prejuicios y violencias que padece la población LGBTQI+ en varios con-
textos, y los estudios señalan la ocurrencia de este prejuicio también en el espacio clínico. Así, 
el presente trabajo buscó explicar la ocurrencia del prejuicio en el contexto de la psicología 
clínica, desde la comprensión de la cultura, y en particular de la religión, como variables que 
estarían relacionadas con esta ocurrencia. Se concibe que los profesionales de la psicología 
están insertados en una cultura heteronormativa, basada en principios religiosos, y muchas 
de sus conductas pueden deberse al mantenimiento de esta cultura, incluso em el contexto 
terapéutico, pudiendo comprender así las acciones del terapeuta como LGBTfóbicas. Este 
estudio puede contribuir a una mayor visibilidad sobre el problema, fomentando discusiones 
y, en consecuencia, contribuir a reducir la vulnerabilidad de la población LGTBQI +. 

Palabras clave: LGBTfobia; Comportamientos LGBTphobic; Clínica; Religión; Cultura.
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A heteronormatividade constitui-se como conjunto 
de valores, normas e ideologias sociais e culturais 
que supõe a heterossexualidade sendo a orientação 
sexual natural, normal e esperada ao desenvolvimen-
to humano (Albuquerque et al., 2016; Nascimento, 
2010). Para esses autores, orientações sexuais que 
antagonizem o padrão heteronormativo vigente 
causam conflitos, opressões e a discriminação dos 
indivíduos que fogem à norma. Assim, é possível 
observar manifestações preconceituosas, discrimina-
tórias e agressivas contra a população LGBTQI+. Tal 
sigla engloba lésbicas, gays, bissexuais, transgêneros, 
travestis, transexuais, queers, intersexuais e outras 
identidades de gênero e orientação sexual.

Diante da quebra da heteronormatividade, po-
de-se observar a ocorrência de diferentes formas 
de violência contra essa população, implicando em 
maior vulnerabilidade. Dessa forma, o presente 
trabalho teve como objetivo articular a ocorrência 
e a manifestação do preconceito contra o público 
LGBTQI+ dentro da própria clínica psicológica, 
além de articular a influência da religião como 
contribuinte para a estigmatização dessa popula-
ção. Foi escolhido dissertar sobre religião, a clínica 
psicoterapêutica e o preconceito contra indivíduos 
LGBTQI+, devido a estudos apontarem a relação 
entre práticas clínicas inadequadas voltadas para 
essa população e a religiosidade dos terapeutas 
(Israel et al., 2008; Pereira et al., 2019; Toledo & 
Pinafi, 2012, Vezzosi et al., 2019). 

O preconceito com os diferentes grupos de in-
divíduos da população LGBTQI+ é chamado po-
pularmente de homofobia (Bastos, Garcia e Souza, 
2017). Apesar de ser amplamente utilizado, o termo 
apresenta problemáticas, como estar associado so-
mente ao preconceito com homens gays e ocultar 
a violências contra as demais populações perten-
centes ao acrônimo (Junqueira, 2007). Nesse sen-
tido, surge o termo LGBTfobia, “expressão cons-
truída pela militância que vem sendo utilizada 
para designar um conjunto de violências sofridas 
pela população LGBTQI+” (Feitosa, 2019, p. 94). 
Desta forma, o termo LGBTfobia busca dar maior 
visibilidade ao preconceito de todas as populações 
referidas, englobando a lesbofobia, a homofobia, 
a bifobia e a transfobia. Optou-se, neste trabalho, 
pelo uso do conceito de LGBTfobia, visando maior 
visibilidade a todas as populações da sigla. 

Consideramos que o preconceito advindo de 
um indivíduo ou grupo pode manifestar-se em 
quaisquer formas de violências e, consequentemen-
te, em aumento da vulnerabilidade da população 
LGBTQI+, seja no âmbito físico, psíquico, social, 
econômico e/ou político. Assim posto, a World 
Health Organization (1996) definiu violência como 
o uso de força física ou poder, em ameaça ou na 
prática, contra si próprio, outra pessoa ou contra 
um grupo que resulte ou possa resultar em sofri-
mento físico ou psíquico, morte, desenvolvimento 
prejudicado ou privação. Busca-se assim evidenciar 
que as violências podem ocorrer de inúmeras for-
mas seja através de agressões físicas e/ou sexuais 
assim como humilhações, discriminações, ridicula-
rizações, assédios morais e até mesmo preconceito 
institucional, caracterizado por meio das formas 
pelas quais instituições discriminam pessoas em 
função de sua orientação sexual ou identidade de 
gênero, presumindo-se que seja percebida como 
diferente da heterossexual.

No que concerne aos dados de agressões físicas 
letais, o Relatório do Grupo Gay da Bahia (2019), 
indica que em 2019, 329 LGBTQI+ tiveram mor-
te violenta em decorrência da LGBTfobia, sendo 
que 297 foram homicídios e 32 suicídios. Apesar 
dos números serem alarmantes, o ano recorde foi 
em 2017 com 445 mortes. Ainda de acordo com 
o mesmo Relatório, o Brasil é considerado o país 
onde mundialmente mais ocorrem crimes contra 
as minorias sexuais, sendo que em média, a cada 
26 horas, um LGBTQI+ é assassinado ou se suicida 
vítima da LGBTfobia. Vale ressaltar que tais dados 
são referentes apenas a formas de violências fatais 
que foram notificadas, não sendo consideradas 
agressões não letais, tais como violências verbais e 
outros efeitos destrutivos para a saúde das vítimas. 
Mendes & da Silva (2020, p. 1710) corroboram que, 

No Disque 100 foram registradas 1.720 de-
núncias de violações de direitos humanos dos 
LGBT, destas 193 foram de homicídios, 23 de 
tentativas e 423 de lesão corporal no ano de 
2017. No SINAN, no ano de 2016, o número 
de casos de violência contra homossexuais/bis-
sexuais foi de cerca de 6.800, salientando que 
mais da metade das denúncias foram por causa 
da violência física, porém ainda há registros de 
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violência psicológica e tortura (Mendes & da 
Silva, 2020, p. 1710).

De acordo com dados do Relatório da 
Secretaria de Educação da Associação Brasileira de 
Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais 
(2016), entre estudantes de 13 a 21 anos, agressões 
verbais eram recorrentes, enquanto agressões fí-
sicas não eram comuns. De fato, uma pessoa não 
precisa sofrer agressão física para ser violentada. 
Albuquerque et al (2016) aponta que as manifesta-
ções de violência psicológica direcionadas à popu-
lação LGBTQI+ ocorrem com variadas topografias 
(por exemplo, ameaças, chantagens, humilhações, 
entre outros) e provocam o isolamento social destes 
indivíduos. Segundo Ryan et. al. (2009), a violên-
cia perpetrada contra o público LGBTQI+ é consi-
derada um importante estressor social que resulta 
em impactos negativos tanto para a saúde mental, 
quanto para a qualidade de vida de um indivíduo, 
incluindo um aumento de quase seis vezes para o 
desenvolvimento de quadros depressivos.

Cardoso e Ferro (2012) apontam a baixa estima 
como consequência das violências sofridas pelo pú-
blico LGBTQI+ e, consequentemente, o surgimento 
de sentimento de culpa, medo, desconfiança, an-
siedade, vergonha, isolamento social, dificuldades 
em manter relacionamentos amorosos, distúrbios 
alimentares e outros. Para Koehler (2013), a orien-
tação sexual e a identidade de gênero foram reco-
nhecidas como determinantes e condicionantes 
de saúde, pelo Ministério da Saúde do Brasil, por 
implicarem à exposição dos LGBTQI+ a situações 
de agravos decorrentes do estigma e da exclusão so-
cial. Portanto, os determinantes sociais impactam 
significativamente a vulnerabilidade da população 
LGBTQI+, tornando-os mais suscetíveis aos danos 
e agravos à saúde.

A Clínica Psicológica e o público 
LGBTQI+

Ao observar as vulnerabilidades a que o público 
LGBTQI+ está sujeito e o impacto na saúde mental 
destes indivíduos (Cardoso e Ferro, 2012; Ryan et. 
al, 2009), compreende-se a necessidade e a eleva-
da procura pelos serviços da psicologia (Garnets et 

al, 1991). Assim, de acordo com a Nota Técnica do 
Conselho Regional de Psicologia do Paraná (2019), 
a Clínica Psicológica foi identificada como uma ins-
tituição que deveria prover um espaço de escuta e 
acolhimento para esta população minoritária. Para 
que se possa compreender a relação entre o públi-
co não-heterossexual e a clínica psicoterapêutica, 
se faz necessário analisar o histórico da Psicologia 
concomitantemente com a Psiquiatria. 

De acordo com Herek (2010), historicamente 
a heterossexualidade monogâmica foi considera-
da, pela Psicologia e pelo campo médico, como 
modelo de padrão de normalidade, sendo os com-
portamentos divergentes desta norma considera-
dos como patológicos e, portanto, passíveis de in-
tervenção. Isto pode ser observado, por exemplo, 
com a utilização da expressão “homossexualismo” 
nas primeiras edições do DSM, termo associado a 
patologia ou transtorno de personalidade (Costa e 
Nardi, 2015), sendo as chamadas terapias de rever-
são como principal forma de intervenção. É apenas 
em 1973, a partir da terceira edição do DSM, que 
o termo “homossexualismo” é removido, em vir-
tude da falta de bases empíricas que associassem 
a homossexualidade a indicadores de transtornos 
psicológicos e devido às pressões do movimento 
pelos direitos sexuais LGBT” (Costa e Nardi, 2015, 
p. 717). Na mesma direção, Diehl, Vieira, & Mari 
(2014) apontam que a classificação dos transtornos 
sexuais e da saúde sexual da CID-11 foi repensada 
para eliminar todas as categorias do código F66, 
que inclui a orientação sexual egodistônica, elimi-
nando qualquer possibilidade de interpretação da 
patologização de orientações sexuais e identidades 
de gênero. Apesar dessas mudanças, as bases para 
se pensar em intervenções psicoterapêuticas po-
dem ter permanecido as mesmas.

Nesse sentido, Vezzosi et. al (2019) apontam a 
utilização de atitudes corretivas (AC) como práti-
cas preconceituosas advindas por profissionais da 
Psicologia em relação a pacientes lésbicas, gays e 
bissexuais, cuja função da proposição de interven-
ções se dá em “corrigir” orientações sexuais não 
heterossexuais. Os autores realizaram uma pesqui-
sa, através de questionário, junto a 692 psicólogos 
brasileiros, tendo resultado obtido que 29,48% dos 
profissionais exibem AC quando o paciente solici-
ta a mudança de orientação sexual e 12,43% exi-
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bem sem qualquer solicitação. Entre os preditores 
apontados no estudo com maior força para atitudes 
corretivas destacam-se crenças de que a homosse-
xualidade seja uma patologia; inadequação de re-
lações heterossexuais e; a crença religiosa. Tais re-
sultados podem ser entendidos como reflexos da 
LGBTfobia, enquanto fruto de construção social e 
cultural, a qual também influencia os profissionais 
da psicologia. 

Dado que algumas(ns) psicólogas(os) contri-
buem com a manutenção da discriminação do públi-
co LGBTQI+, torna-se importante perceber outras 
formas em que o preconceito pode ser manifestado 
dentro dos consultórios clínicos. De acordo com 
Castañeda (2007), o terapeuta LGBTfóbico é caracte-
rizado por colocar a homossexualidade do paciente 
como foco principal do processo terapêutico, sen-
do as demais situações e fenômenos (por exemplo, 
o diagnóstico de quaisquer transtornos psiquiátri-
cos) vistos em decorrência da quebra do padrão he-
terossexual. Ou seja, trata-se de situações em que a 
“causa” dos problemas do paciente é associada pelo 
terapeuta à sexualidade não heterossexual, ainda que 
não apresente relação com ela. Para melhor elucidar, 
podemos citar uma situação descrita por Marques 
(2010), em que uma mulher relata sobre tentativas 
do terapeuta em relacionar sua homossexualida-
de com o uso de drogas. Não somente, Menassé, 
Cosme e Rodrigues (2014) descrevem situações em 
que diagnósticos de déficits de aprendizagem fo-
ram atribuídos a crianças apenas pelo fato de serem 
filhos(as) de casais homoparentais, sem necessaria-
mente cumprir os critérios diagnósticos.

Outro exemplo de LGBTfobia advinda por psi-
cólogos pode ser observado na manchete “Merece 
a sarjeta”, na qual um jovem relata ataques homo-
fóbicos feitos por psicóloga (UOL Notícias, 2020). 
De acordo com a notícia, o jovem foi aconselhado 
a seguir a “cura gay” como forma de reverter sua 
orientação sexual e, ao dizer que se sentiu ofendido 
durante a sessão de terapia, ouviu da psicóloga que 
teria um “fim melancólico” (UOL Notícias, 2020). 
A notícia repercutiu pelas redes sociais devido ao 
fato de o jovem ter buscado acolhimento para me-
lhorar a relação com os pais, pois estes não aceita-
vam sua orientação sexual.

Os casos ilustrados acima demonstram situa-
ções em que a LGBTfobia proveniente de um pro-

fissional da Psicologia é facilmente observada. No 
entanto, existem comportamentos LGBTfóbicos 
do psicoterapeuta que podem estar “mascarados”, 
seja através de brincadeiras, de comentários ou de 
ideias de intervenção. Um exemplo dessas situ-
ações sutis pode ser encontrado no relato de um 
casal homoafetivo, descrito por Menassé, Cosme e 
Rodrigues (2014). O casal, composto por dois ho-
mens, frequentava uma oficina de pais para pode-
rem adotar uma criança, sendo, de acordo com o 
descrito, o único casal homoafetivo daquela oficina. 
Ao final dos encontros, o terapeuta responsável por 
coordenar e conduzir o grupo agradeceu aos casais 
heterossexuais por demonstrarem-se tolerantes em 
fazer as oficinas junto com o casal. 

É importante ressaltar que não está sendo con-
siderado que todos os profissionais da Psicologia 
atuam de tal forma. Para Otero (2005), o histórico 
de vida pessoal e o histórico profissional do psicó-
logo são variáveis que possuem controle contínuo 
sobre o seu comportamento em um processo psi-
coterápico. De acordo com a autora, a presença de 
um referencial teórico é imprescindível dentro da 
clínica psicológica, no entanto, as características 
pessoais do psicólogo também atuam como de-
terminantes na construção da relação terapêutica. 
Diante desse contexto, Drescher (2010), diz que os 
psicólogos podem expressar suas crenças de gênero 
e percepções acerca das orientações sexuais através 
da cultura em que vivem, indireta ou explicitamen-
te. Corroborando com isso, Koehler (2013), diz que 
a violência LGBTfóbica está assentada nas crenças 
e valores transmitidos ao longo das gerações pelo 
núcleo familiar. Tratam-se, portanto, de conceitos 
socioculturais aprendidos no decorrer do desenvol-
vimento de todas as pessoas e que podem refletir 
no contexto clínico da psicologia. 

Tendo em vista o objetivo deste trabalho, ire-
mos aproximar o olhar para compreender a pos-
sível relação entre os contextos sociais e culturais 
heteronormativos, que excluem os não heterosse-
xuais. Para isso, entende-se que a cultura é respon-
sável por reforçar o comportamento dos indivídu-
os LGBTfóbicos fazendo com que eles continuem 
ocorrendo. Portanto, primeiramente, a cultura será 
abordada brevemente de modo conceitual e, pos-
teriormente, a religião será investigada enquanto 
agência de controle dentro de uma cultura. 
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Comportamento social, produção 
agregada e cultura

Para que se possa analisar os comportamentos 
LGBTfóbicos de um indivíduo é importante com-
preender os fenômenos sociais nos quais um sujeito 
está inserido. Para isso, Sampaio & Andery (2010) 
buscaram distinguir três eventos rotulados como 
fenômenos sociais: a) comportamento social; b) 
produção agregada e, c) prática cultural.

Para os autores, o comportamento social é 
pautado pela tríplice contingência (antecedentes 
– respostas – consequências) cujas consequências 
são mediadas pelo comportamento operante de 
outro(s) indivíduo(s), ou seja, as consequências são 
produzidas apenas por meio das ações dos outros 
indivíduos. Para Skinner (1953, 1967) o estudo do 
comportamento social e o comportamento verbal 
são indispensáveis para compreender o comporta-
mento humano, que é mantido por contingências 
entrelaçadas1. O comportamento social pode ser 
definido como o comportamento de duas ou mais 
pessoas em relação a uma outra ou em conjunto 
em relação ao ambiente comum (Skinner, 1953). É 
válido salientar que no campo do comportamento 
social dá-se importância especial ao reforço como 
atenção, aprovação, afeição e submissão. O reforço 
social varia de momento para momento, depen-
dendo da condição do agente reforçador. Dessa 
forma, respostas diferentes podem conseguir o 
mesmo efeito, e uma resposta pode conseguir di-
ferentes efeitos, dependendo da ocasião (Skinner, 
1953, p. 299). 

No que concerne às produções agregadas, es-
tas sempre irão envolver mais de um indivíduo. 
Produtos agregados, tal como consequências com-
portamentais, são eventos subsequentes às respos-
tas e por elas produzidos. Eles sempre são, no en-
tanto, um resultado gerado pelas respostas de mais 

1 Skinner (1953, pp. 201, 229, 310; menciona “sistemas en-
trelaçados de resposta” ou “sistemas entrelaçados de com-
portamento” (interlocking systems of response ou interlo-
cking systems of behavior) ou “contingências entrelaçadas” 
(interlocking contingencies), expressões que enfatizam que 
contingências tríplices de dois indivíduos de certa forma se 
sobrepõem ou se cruzam: a resposta, ou um produto gerado 
pela resposta, ou a consequência em uma das contingências 
participa como consequência em outra contingência.

de uma pessoa (Sampaio & Andery, 2010, p. 186). 
Os mesmos autores enfatizam que as ações não são 
necessariamente sociais – mesmo que seja difícil 
falar em comportamento humano sem “compo-
nentes” de comportamento social. Além disso, eles 
trazem como exemplo uma indústria de automó-
veis na qual diversos funcionários atuam conjunta-
mente para entregarem um produto agregado, nes-
se caso, o carro. A partir disso, é possível identificar 
que o foco é nas alterações ambientais produzidas 
pelo comportamento. 

Outro fenômeno social é o que chamamos de 
cultura ou práticas culturais. Uma cultura define-
-se, portanto, como uma entidade abstrata que tem 
temporalidade indefinida, mas que certamente en-
volve práticas comportamentais e produtos destas 
práticas – que são fenômenos comportamentais e 
ambientais – que se reproduzem entre indivíduos 
e gerações de indivíduos (Andery, 2011, p. 207). 
Para Sampaio e Andery (2010), a propagação de 
comportamentos similares aprendidos por suces-
sivos indivíduos é fundamental para diferenciar as 
práticas culturais dos demais fenômenos sociais. 
Ademais, a repetição e/ou manutenção de ações 
similares ao longo de gerações ocorre mesmo com 
a substituição dos participantes que não são, ne-
cessariamente, da mesma “descendência” biológica 
e que podem ter sido aprendidos através do com-
portamento verbal. A partir das definições apre-
sentadas é possível concluir que a cultura passa a 
ser considerada como determinante do comporta-
mento o que implica a tese de Skinner (1953/1967): 
o comportamento humano sempre envolve contin-
gências sociais. 

Dessa forma, é possível observar a presença da 
cultura desde o momento do nascimento. Sampaio 
& Andery (2010) entendem a propagação da cultura, 
de forma que um indivíduo A afeta um indivíduo 
B, de modo a produzir em B um comportamento 
similar ao seu e, posteriormente, B afeta outros indi-
víduos de modo a propagar comportamentos seme-
lhantes. Através disso, é possível pensar nas práticas 
culturais religiosas que são ensinadas de geração em 
geração com a finalidade de manter uma cultura 
vigente. Em consequência disso, as religiões apre-
sentam mandamentos ou regras que norteiam seus 
princípios e ditam comportamentos adequados para 
serem seguidos como, por exemplo, a concepção de 
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um casamento constituído apenas por um homem e 
uma mulher, eliminando outras possibilidades para 
a composição de uma família. Tal exemplo diz res-
peito a um valor heteronormativo transmitido pela 
cultura e abre espaço para que formas de exclusão 
ocorram na sociedade.

No que concerne à compreensão da propaga-
ção da cultura, é possível afirmar que a sociedade, 
de maneira geral, é composta majoritariamente 
por valores e práticas sociais heteronormativas. 
Em consequência disso, é válido considerar que o 
psicoterapeuta está inserido nesta mesma cultura, 
de forma que poderá reproduzir tais valores hete-
ronormativos em sua prática profissional. Alinhado 
a isso, ao considerar que o comportamento huma-
no é visto também como produto de uma história 
cultural, faz-se necessário entender a religião como 
parte deste fenômeno e, consequentemente, como 
possível contribuinte para o preconceito.

Toledo e Pinaffi (2012) enfatizam parte da tra-
dição judaico-cristã como responsável pelos estig-
mas acerca da população LGBTQI+, posto que tal 
cultura julgou arbitrariamente os sodomitas – ho-
mens que tinham relações sexuais com outros ho-
mens. Para as religiões ocidentais tradicionais, as 
práticas sexuais entre indivíduos do mesmo sexo 
biológico eram causadas por incitações demoní-
acas. A partir disso, Toledo e Pinaffi (2012) enfa-
tizam que durante a passagem da Época Clássica 
para a Modernidade foi possível verificar mudanças 
a favor da Ciência de forma que entidades sobrena-
turais deixaram de ser apontadas como responsá-
veis pelos erros e acertos dos sujeitos.

Para as autoras, todo momento histórico é con-
tingente, produto de um processo e, portanto, pas-
sível de transformação, de mudanças. Porém, isto 
não significa dizer que transformações sociocultu-
rais irão necessariamente implicar em mudanças 
nos valores atribuídos à população LGBTQI+. De 
acordo com Skinner (1953), muitos comporta-
mentos continuam sendo rotulados como “bom” 
ou “mau” mesmo que tenham ocorrido mudanças 
nas condições, um exemplo para isso é a dificul-
dade em aceitar o casamento homoafetivo. Sendo 
assim, uma possível explicação é devido a tendên-
cia de a agência religiosa estabelecer contingências 
menos maleáveis e com critérios mais duradouros, 
uma vez que justificativas teológicas baseadas em 

autoridades e “verdades eternas” são utilizadas para 
explicar suas práticas. 

Além disso, acredita-se que a religião difundi-
da na cultura contribui para a estigmatização das 
minorias até os dias atuais. De acordo com Toledo 
& Pinafi (2012), alguns psicólogos têm sua prática 
clínica pautada sob princípios religiosos no que diz 
respeito à questão da homossexualidade. Muitas 
ações do psicoterapeuta partem de concepções de 
cunho moral e religioso, mas encontram-se camu-
fladas atrás de uma pseudo-naturalidade-científica 
(Castañeda, 2007; Toledo & Pinafi, 2012) que mui-
tos assumem a respeito da psicologia, constituin-
do-se assim em ações LGBTfóbicas. A exemplo, 
podemos citar a chamada “psicologia cristã”, que 
emprega os conhecimentos e produções tecnoló-
gicas da psicologia baseando-se na concepção re-
ligiosa de pecado da homossexualidade (Garcia e 
Mattos, 2019).

Rodrigues e Dittrich (2007) articulam a impor-
tância de entender a religiosidade para que se pos-
sa compreender o próprio homem. Para os autores, 
a religião não pode ser analisada separadamente 
do homem, pois estão intrinsecamente ligados, de 
modo que a religião influencia os indivíduos a se 
comportarem de uma determinada forma e estes, 
reciprocamente, moldam a religião conforme suas 
características na forma de ser e agir. Visto a influ-
ência que a religião pode exercer sobre o homem, 
é cabível afirmar que a partir do momento em que 
um indivíduo ou grupo exerça alguma(s) prática(s) 
religiosa(s) é possível constatar que a religião exer-
ce controle sobre os comportamentos desses indi-
víduos ou grupos.

Skinner (1953/1967) define as agências de con-
trole como grupos que atuam dispondo variáveis de 
forma organizada para garantir o melhor funciona-
mento para seus membros. As principais agências 
de controle são: governo, religião, família, economia 
e psicoterapia. Para Skinner (1953), tais agências 
controladoras podem ser organizações altamente 
estruturadas, como instituições governamentais ou 
religiosas, podem ser de média complexidade, como 
psicoterapeutas e educadores, e por fim, podem ser 
exercidas pelo poder de um único indivíduo como, 
por exemplo, um xamã de uma tribo. 

As agências exercem controle ao disporem vari-
áveis importantes do cotidiano dos indivíduos. Para 
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Skinner (1953/1967), as práticas controladoras são 
ações empregadas pelas agências com a finalidade 
de alterar as contingências. Apesar de entender a 
constante influência das diferentes agências de con-
troles na vida cotidiana, o foco se deu apenas na 
religião enquanto agência controladora. Acredita-
se que tal instituição pode perpetrar o fenômeno da 
LGBTfobia, exercendo controle sobre as questões 
de gênero na vivência do homem contemporâneo 
e consequentemente, influenciando, direta ou in-
diretamente, o comportamento do psicoterapeuta. 

Para Skinner (1953/1967), o controle religioso é 
caracterizado pelo poder da agência em manipular 
contingências verbais para fortalecer o seu papel 
como um mediador entre os indivíduos e eventos 
“sobrenaturais”. Assim posto, o controle só será 
exercido caso o indivíduo identifique que os valores 
e princípios de determinada agência de controle são 
concordantes com seus valores de história de vida. 
Ademais, para que haja o controle é necessário que 
o controlado dê valor e atribua concordância entre 
os valores da religião e sua própria história de vida 
e essa concordância talvez só seja estabelecida atra-
vés de relações de equivalência que dependem do 
comportamento verbal para existir (Sidman, 2009).

No entanto, a afirmação de que o controle só 
será existente caso seja consoante com os princí-
pios de um indivíduo, abre espaço para discussão. 
Em muitos casos, os indivíduos são inseridos em 
práticas culturais das quais não concordam e são 
“obrigados” a permanecerem por um tempo de-
terminado. Um exemplo dessa imposição de uma 
prática cultural religiosa imposta pode ser compre-
endida pela catequese, através da qual, desde muito 
cedo, crianças são inseridas no ambiente religioso, 
possibilitando aprender relações verbais como “vir-
tuoso” (certo) e “pecaminoso” (errado), sendo essa 
última atribuída à população LGBTQI+.

Além disso, o comportamento “supersticioso” 
pode ser caracterizado como uma forma de contro-
le da instituição religiosa; sendo assim, a Análise do 
Comportamento entende que tais comportamentos 
ocorrem devido à associação de respostas a contin-
gências raras ou acidentais que não foram contin-
gentes a ela e, passam a ser usadas para controlar 
o comportamento de outros indivíduos. Segundo 
Skinner (1953/1967), tais contingências, acidentais 
ou não, podem ser positivamente reforçadoras ou 

aversivas e, em consequência disso, são chamadas 
de técnicas de controle da agência religiosa.

Para tornar o exemplo mais próximo, é possí-
vel pensar em um caso fictício de uma mulher bis-
sexual pertencente a uma religião cristã que tem 
práticas confessionais. Durante um episódio com 
seu líder religioso, revelou que tem sentido vonta-
de de ter relações sexuais com outra mulher. Em 
imediato, o líder religioso informou que não há 
problemas em manter tais pretensões apenas em 
seu pensamento, desde que não coloque em práti-
ca tais desejos com alguém do mesmo sexo e, caso 
isso aconteça, será punida por Deus. Após alguns 
meses, ela se apaixonou por uma mulher e come-
çou a ter um relacionamento amoroso com ela. Na 
semana seguinte, foi demitida de seu emprego. Em 
decorrência disso, a mulher associou tal demissão 
com a fala emitida pelo padre e sentiu-se culpada. 
No caso ilustrado, é possível afirmar a ocorrência 
de comportamentos supersticiosos, atribuindo cau-
salidade a eventos não contingentes. Dessa forma, 
pode-se compreender a relação entre a superstição 
e o controle religioso, uma vez que a mulher do 
exemplo pertencia a uma comunidade verbal que 
estabeleceu essa crença. 

De acordo com Rodrigues e Dittrich (2007), 
os indivíduos são reforçados socialmente quando 
cumprem os mandamentos “divinos” estabelecidos 
para o bom convívio em coletividade. Para os auto-
res, como resultante das práticas realizadas por esta 
agência controladora é observada a obediência dos 
indivíduos que agem de maneira esperada, mesmo 
na ausência deste agente de controle.

É válido destacar aqui que o controle religioso 
ocorre, em muito, através da mediação de consequ-
ências dispostas pela comunidade verbal, principal-
mente pela classificação dos comportamentos como 
sendo uma ação “moral” e “imoral”; “virtuoso” e 
“pecaminoso”. Em algumas religiões como o isla-
mismo e o cristianismo, os comportamentos “bons” 
são verbalmente reforçados pela comunidade ver-
bal religiosa com promessa do “Céu”, enquanto que 
“maus” comportamentos são punidos e ameaçados 
de consequências aversivas tal como passar a eter-
nidade no “Inferno”. Skinner (1953/1967) enfatiza 
que os reforçamentos positivos e negativos não 
precisam acontecer imediatamente, uma vez que a 
Igreja utiliza o reforço a longo prazo, que é a alegria 
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no paraíso como um lugar que reforçará o sujeito 
por toda a eternidade. No entanto, para o autor, a 
eficácia desse reforçador depende da eficiência do 
condicionamento verbal da promessa do Paraíso. 

É possível observar a importância da comuni-
dade verbal para manter a religião viva na cultura. 
Skinner (1953) descreve a existência de livros sagra-
dos como estímulos verbais produzidos pelo com-
portamento verbal de outra pessoa, por exemplo, os 
10 mandamentos do cristianismo podem ser carac-
terizados como descrições verbais e textuais com a 
finalidade de instruir os indivíduos a se manterem 
distantes das ameaças de punição. Alguns destes 
mandamentos dizem respeito ao comportamento 
sexual do homem tal como: “Não pecar contra a 
castidade” e “Não desejar a mulher do próximo”. Os 
indivíduos inseridos nesta religião, através do condi-
cionamento verbal realizado pela comunidade verbal 
imbuída na agência religiosa, podem passar a acre-
ditar que o “céu” é um lugar repleto de sentimentos 
bons e o “inferno” um lugar de torturas.

Conforme exposto, instituições religiosas defi-
nem valores sobre o “certo” x “errado” assim como 
consequências mediante tais atitudes. A homos-
sexualidade, a bissexualidade e a transexualidade, 
historicamente foram consideradas como pecami-
nosas e relacionadas com o rompimento dos bons 
costumes da sociedade. Essa perspectiva continuou 
sendo transmitida de geração em geração até os dias 
atuais e continua sendo alvo de discriminação pelas 
instituições mais conservadoras. Articular tais va-
lores heteronormativos implicam em reconhecer a 
religião como uma forte base fundamentalista que 
rotula diversos comportamentos como “certo” x “er-
rado” aprendidos através do comportamento verbal. 
Tal cultura beneficia os indivíduos que estão dentro 
do padrão heteronormativo e, por vezes, discrimi-
nam os LGBTQI+ por meio da violência com a fun-
ção de controlar o comportamento desses indivíduos 
de forma a enquadrarem-se nas normas sociais. 

Visto que a cultura é composta por valores he-
teronormativos, é importante considerar que mui-
tos profissionais da Psicologia podem, em suas his-
tórias pessoais, terem sido inseridos desde criança 
em religiões fundamentadas por práticas conserva-
doras. Essas religiões podem influenciar as ações, 
no exercício profissional, de modo que os indivídu-
os possam reproduzir, dentro de seus consultórios 

clínicos, as ideologias aprendidas. Isto não implica 
em dizer sobre a “intencionalidade” das ações dos 
psicoterapeutas. O que se está afirmando é que, ao 
longo de suas histórias pessoais, alguns psicotera-
peutas podem ter sido expostos a contingências re-
ligiosas, e devido a isto, podem reproduzir valores 
heteronormativos em suas atuações profissionais, 
como já ilustrado anteriormente.

Mais além, é válido salientar que, possivel-
mente, muitos psicólogos não possuem repertório 
suficiente para identificarem a presença dos valo-
res heteronormativos e religiosos, bem como seus 
possíveis impactos em seus atendimentos clínicos. 
Assim, infelizmente é possível pensar que muitas 
práticas que podem ser prejudiciais à população 
LGBTQI+ ocorram, mas não estejam sendo perce-
bidas como tal. Esta afirmação inclusive ajudaria a 
explicar a alta incidência de práticas inadequadas 
apontadas por Vezzosi et al. (2019). 

Não somente, é possível pensar que a própria 
graduação, em muito, contribui para a reprodução 
de valores heteronormativos pelos profissionais da 
psicologia. Há uma formação deficitária em temas 
referentes à população LGBTQI+ (Barreto, 2016; 
Sposito, 2015), além de poucas pesquisas, sobretu-
do na análise do comportamento (Fazzano et al., 
2020; Mizael, 2018), de modo que pode não haver 
contribuição aos repertórios capazes de discriminar 
tais valores, ou mesmo de atuar com as diferentes 
orientações sexuais e identidades de gênero. 

Poder-se-ia argumentar que o Código de 
Ética Profissional do Psicólogo (2005), ao esta-
belecer as diretrizes para a profissão, juntamente 
com a Resolução 01/1999, que estabelece normas 
de atuação frente às questões de orientação sexu-
al serviriam como instrumento de controle de al-
gumas práticas. Embora isso possa ser verdadeiro 
em algum grau, é imprescindível que o profissio-
nal conheça o Código de Ética vigente bem como 
estar em constante atualização acerca das resolu-
ções editadas pelo CFP. O objetivo é servir como 
fomento para a autorreflexão sobre a prática que 
está exercendo e atuar mais como um instrumento 
de reflexão do que como um conjunto de normas a 
serem seguidas. Skinner (1953/1967) aponta a psi-
coterapia como a única agência controladora que 
não utiliza o controle aversivo como principal téc-
nica de controle, pelo fato de que, possivelmente, 
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o cliente já passou por contingências aversivas o 
suficiente até procurar um profissional qualificado. 
Assim posto, o psicoterapeuta deve ser uma audi-
ência diferente daquela que o cliente já tem, sendo 
uma audiência, no mínimo, não punitiva e visando 
o melhor andamento do processo terapêutico para 
o cliente. Infelizmente, como apontam algumas 
pesquisas (Israel et al., 2008; Pereira et al., 2019; 
Toledo & Pinafi, 2012, Vezzosi et al., 2019) isto pa-
rece não estar acontecendo com relação à popula-
ção LGBTQI+.

Considerações finais 

A religião esteve presente na história humana e 
desempenha papel central na vida de muitas pes-
soas. A comunidade verbal é fundamental para o 
entendimento de como a crença religiosa influen-
cia a forma de enxergar o mundo e a si mesmo, tal 
como reflete nas interações sociais e valores mo-
rais. Tais orientações religiosas, em grande maioria, 
são compostas por valores heteronormativos sendo 
aprendidas e transmitidas de geração em geração 
por meio das interações e relações verbais presentes 
na cultura. 

Propusemo-nos, neste ensaio, pensar sobre a 
violência direcionada ao público LGBTQI+ ob-
servada com os comportamentos emitidos pelo 
psicoterapeuta e como a agência religiosa pode 
influenciar enquanto variável de controle. Para 
isso, foi preciso compreendê-la historicamente 
através do funcionamento da cultura. Acredita-se 
que a religião pode influenciar alguns profissio-
nais da Psicologia a emitirem comportamentos 
LGBTfóbicos, explícitos ou implícitos, dentro de 
suas práticas clínicas. 

Esta afirmação não implica em conceber a clí-
nica como uma extensão da religião. Partindo-se da 
influência histórica que a agência religiosa tem so-
bre a cultura e entendendo que os profissionais da 
psicologia também estão nela inseridos, é possível 
conceber o atravessamento de alguns ideais ecle-
siásticos na prática da psicologia, ainda que, por 
vezes, os profissionais não estejam cientes ou não 
fiquem sob controle de tal relação.

Do nosso ponto de vista, o presente trabalho 
apresenta duas limitações. A primeira se dá ao res-

tringir o comportamento LGBTfóbico do psicólogo 
por meio de uma única agência de controle, a reli-
gião. Essa agência controladora é explicada de for-
ma abrangente, portanto, não leva em consideração 
as particularidades das diversas religiões existentes 
e os respectivos impactos nos indivíduos que a se-
guem. Nesse sentido, é possível que para indivíduos 
inseridos em alguns grupos, como nas chamadas 
igrejas inclusivas, a relação entre LGBTfobia, prá-
ticas clínicas e religião encontre-se amenizado ou 
mesmo ausente.

O segundo aspecto limitante diz respeito aos 
comportamentos LGBTfóbicos serem emitidos em 
ambientes privados e sigilosos onde, consequen-
temente, o acesso é dificultado. Tais aspectos dei-
xam lacunas e sugerem a necessidade de que mais 
estudos sejam realizados para aprimoramentos e 
análises mais aprofundadas, sobretudo no que diz 
respeito ao controle do comportamento do psico-
terapeuta em sessão. 

É válido pontuar também que, apesar de breve-
mente discorrermos sobre o terceiro nível de seleção, 
as discussões e a compreensão da violência contra a 
população LGBTQI+ enquanto fenômeno social não 
se encerram neste ensaio. Há uma vasta produção na 
Análise do Comportamento em relação às práticas 
culturais (sobretudo ao adentrar na conceituação de 
metacontingência, culturante, entre outros), porém, 
há visível escassez de estudos no que tange a temáti-
cas referentes à população LGBTQI+ (Mizael, 2018; 
Fazzano et al, 2020). Neste sentido, consideramos 
imprescindível que futuros estudos tocantes à maio-
res análises das práticas culturais e a relação entre 
a constituição e manutenção de comportamentos 
LGBTFóbicos sejam realizados, sobretudo no con-
cernente ao controle do comportamento dentro de 
ambientes psicoterapêuticos. 

Embora existam tais lacunas, acredita-se que, a 
partir da descrição das relações de controle presen-
tes entre a clínica psicoterapêutica e a religiosidade, 
tais estudos podem auxiliar na previsão, controle e 
alteração de uma parcela de comportamentos in-
dividuais e de práticas culturais. Além disso, o co-
nhecimento de tais práticas pode influenciar o de-
senvolvimento de tecnologias comportamentais na 
clínica psicológica ou até mesmo em planejamentos 
para intervenções culturais. Pensando nisso, pode-
-se sugerir como campo futuro de pesquisa e inter-
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venção a elaboração de capacitações direcionadas 
aos estudantes de psicologia, que irão se inserir no 
mercado de trabalho, a fim de promover o desen-
volvimento de repertórios para entrarem em con-
tato com valores próprios que podem prejudicar o 
andamento do processo terapêutico. No que tange 
aos profissionais já inseridos no mercado de tra-
balho, seria necessário pensar em cursos de atuali-
zações que promovessem autorreflexão sobre suas 
práticas e, conjuntamente, o desenvolvimento de 
repertórios adequados relacionados ao atendimen-
to para o público LGBTQI+.

É importante destacar que nenhum profissional 
está isento de errar. No entanto, todos possuem a 
chance de refletir sobre suas práticas e mudá-las, 
se necessário. Experimentar novas formas de pen-
sar são oportunidades para obter novos aprendiza-
dos. “Não considere nenhuma prática como imu-
tável. Mude e esteja pronto a mudar novamente. 
Não aceite verdade eterna, experimente” (Skinner, 
1948/1978, p.2).
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